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JUSTIFICATIVA

•

Visa o presente Projeto de Lei autorizar

a utilização, por tãxis, de sinal luminoso portãtil com

sirene, no caso de o veiculo estar transportando passagei

ro em situação de emerg g nci a médica.

Com efeito, a agilidade na pres tação de

serviços, mormente quando se trata de pessoas em si tuação

emergenci al , g essencial. Desse modo, com o uso do dispo

si ti vo mencionado, o tãxi poder, nesse papel de atendi-

mento s o ci ai , evi tar que males mui tas vezes i rrepar g vei s

possam ocorrer.

Desta feita, tendo em vista o supramen-

cionado, espera guarida dessa Nobre Casa Parlamentar a

presente propositura.

•

cod. 0561 Iffm......~M ico claWASP,



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

, 'Papel para informação, rubiicada,cornoior	 . . ... .
••

1581 	 95	 27  12 	 95 -do processo n° 	 de 19 (a) 	

Sr. Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta,

em 27/12/95.

0J)-
• •	 4

A Com. de Cond. • Iustiça

9L'  Ài  I5
LUIZ AREIAS UR CARVALHO

Ase. Tece. Leg. Chefe - A. T. M.
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PRORROGATM

110	 Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss:ão de Parecer desta

Comiss:ío, conforme disposto no art. 63, "capip t"„ do

Regimento Interno.

.1D21 ct6

•

Ver. ICii-èio'Ar'rti4a

Presidente da ComíssãO de

Constituiç%u e



DA COMISSO DE CONSTITUIÇZO E

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 1581/95.

_

16
16-0357/1996

a‘

•

Projeto de lei, de autoria do • nobre Vereador Antonio de
Paiva Monteiro Filho, visa 'autorizar a utilizaç'ão, por
táxis, de sinal luminoso portátil com sirene quando
transportando passageiro em emergência médica.
O C6digo Nacional de Trânsito ., na art.13, IX, permite ó uso
de dispositivos de alarme sonoro e de luz vermelha
intermitente aos veículos destinados ao socorro de incêndio,
as ambulâncias e os da polícia,além de garantir-lhes
prioridade no trânsito e livre estacionamento. A Resoluç'ão
679/87 criou a possibilidade do uso de dispositivo luminoso
intermitente ou rotativo, de cor amarelo-âmbar, sobre o teto
de veículos prestadores de serviços de utilidade panca,
proibida a utilizaç"ão de cor diversa da autorizada. Os
serviços mencionados na Resoluço 679/87 s'ão os de reparos
da energia elétrica, telecomunica4"es, Socorro mecânico,
etc, sem mencionar o serviço de táxi e sem autorizar o uso
de sirene.
A matéria foge à alçada municipal, sendo de competência do
Congresso Nacional e do Conselho Nacional de Trânsi
PELA ILEGALIDADE. z103 *DPISala da Comisso de Constituíç'ão e justiça,

17 - RELCOM
17-0345/1996..,
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LUIZ AREIAS DE CARVALHO

Assessor Técnico Legialotko Chefe - A.T.M.

Atenciosamente

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

• ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA - A.T.M.
w.

são Paulo, 25 de 	 Março  de ia 96

.Momo No. 072/ 96

Ao nobre ver. Antonio Paiva

(;) 51.9.5 de sua autoria, será tido como Bglgi:MQ
em virtude de parecer peta ILEGALIDADE da douta Comissão de Constituição e Justiça,

cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRfO, no prazo de afidgfaUfffii conforme

disposto no art. 79 do Regimento Interno.

SBC.-



RECURSO	 /-
11	 REC
11-0039/1996

REFERENCIA	 : Parecer n9 357/96 da Comissão de Constituição

e Justiça sobre o Projeto de Lei n9 1581/95.

RECORRENTE	 : Vereador ANTONIO DE PAIVA MONTEIRO FILHO

RECORRIDA	 : Comissão de Constituição e Justiça

(Parecer n9 357/96)

•

Cod. 0522
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• Vereador

EGR[GIO PLENÁRIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Vereador ANTONIODE PAIVA MONTEIRO FILHO, vem,

-ã presença desse Egrégio Plenérlo, interpor RECURSO contra o

Parecer n9 357/96, exarado pela Comissão de Constituiç -ão e Justi

ça, sobre o Projeto de Lei m9 1581/95, consoante as razões em a-

nexo, aduzidas.

Termos em que,

P. Deferimento e Acolhimento ã presente peça

recursal.

São Paulo,	 29 de março de 1996.

ANTONIO	 IVA MOAeFILHO

Cód. 0522
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RECORRENTE	 •	 Vereador ANTONIO DE PAIVA MONTEIRO FILHO

RECORRIDA •	 Comissão de Constituição e Justiça

(Parecer n9 357/96)

REFERENCIA	 • Parecer n9 357/96 da Comissão de Constituição

e Justiça sobre o Projeto de Lei n9 1581/95.

RAZGES DO RECORRENTE 

Projeto de Lei n9 1581/95 visa autorizar a

utilização, por taxis, de sinal luminoso por

tãtil com sirene quando transportando passa-

geiro em emergéncia médica.

Com efeito, a agilidade na prestação de ser-

viços, mormente quando se trata de pessoasem

situação emergencial, é essencial. Desse mo-

do, com o uso do dispositivo mencionado, 	 o

t5xi poder, nesse papel de atendimento so-

cial, evitar que males muitas vezes irreparã

veis possam ocorrer.

O Vereador Antonio de Paiva Monteiro Filho,

impetra o presente RECURSO contra o Parecer

n9 357/96 da Comissão de Constituição e Jus

tiça que declarou parecer base legal o Proje

to de Lei n9 1581/95, prolatado nos seguin -

tes termos: "O Cadigo Nacional de Trãnsito,no

artigo 13, IX, permite o uso de dispositivos

de alarme sonoro e de luz vermelha intermiten

te aos veiculos destinados ao socorro de in-

céndio, as ambulâncias e os da policia, além

Cod. 0522
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de garantir-lhes prioridade no transito e

livre estacionamento. A Resolução n9 679/

87 criou a possibilidade do uso de dispo-

sitivo luminoso intermitente ou rotativo,

de cor amarelo-ãmbar, sobre o teto de vel

culos prestadores de serviços de utilida-

de pUblica, proibida a utilização de cor

diversa da autorizada. Os serviços mencio

nados na Resolução n9 679/87 são os de re

paros da energia elétrica telecomunica -

çEes, socorro mecãnico etc., sem mencionar

o serviço de taxi e sem autorizar o uso

de sirene. A . matéria foge ã alçada munici

pal, sendo de competéncia do Congresso Na

cional e do Conselho Nacional e do Conse-

lho Nacional de Transito".

Em se analisando o Parecer n9 357/96 da/

Comissão de Constituição e Justiça, tem-se.

que o mesmo, siquer leves escoriações cau

sou ao bem lançado Projeto de Lei n9 ....

1581/95, que, adstrizo aos fatos, bem a-

plicou a legislação vigente pertinente e

fundamenzo legal louvãvel.

Inexiste ILEGALIDADE no Projeto de Lei n9

1581/95, pois os fatos jã bem delineadose

relatados, trazidos no presente Recurso,

ensejadores da apreciação dos Nobres Verea

dores, se prendem a delicada questão	 da

ILEGALIDADE do Projeto de Lei em lide.

Com efeito, a Resolução n9 679/87, mencio

nada no Douto Parecer n9 357/96 da Comis-

so de Constituição e Justiça, diz queflos

serviços são os reparos da energia eletri

ca, telecomunicações, socorro mecãnico,

etc., sem mencionar o serviço de tãxi"(o

grifo E nosso). Ela não autoriza e	 nem

Cod. 0522
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proibe, mesmo porque nem menciona o serviço

de taxi.

O art. 13 da Lei Organica do Municipio dis-

põe. " Cabe a Camara, com a sanção do Pre-

feito, dispor sobre as mat g rias de competen

cia do Municipio, especialmente:

I	 - legislar sobre assuntos de interesse lo

cal;

O Municipio pode legislar sobre 	 qualquer

assunto, de seu peculiar interesse.

Hã que se constatar que a matéria, ora epi-

grafada, g atinente ao interesse local, da-

do que, como jã se justifica, que grande e

o numero de municipes que, com extrema ur-

gencia devem ser transportados a hospitais,

maternidades e pronto-socorros. O projeto

visa apenas e tão somente - sem querer arra

nhar o C g digo Nacional de Transito - amoldar

-se uma situação inerente a grandes cidades,

no caso São Paulo.

Desta forma, conclui-se que a mataria toca

o interesse local, a competencia g do Muni-

cipio, do Legislador Municipal, decorrendo

tal interpretação do alargamento do entendi

mento dado pela Constituição Federal,	 em

seu art. 30, inciso I, que g por demais abran

gente:" legislar sobre assuntos de interes

se local".

Tem-se de forma clara e insofismavel,	 que

a matéria tratada no Projeto de Lei n91581/

95 est5 agasalhada pelo artigo 13 da	 Lei

Organica do Municipio, bem como art.30 	 da

Cod. 0522
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e A MONlfr4°7I	 T IRO FILHO

Vereador

ANTONIO DE

da Constituição Federal não podendo prosperar

a fundamentação do Parecer n9 357/96 da Comis

são de Constituição e Justiça.

Depreende-se por tudo que foi mencionado, 	 a

grande importãncia do tema aludido, visando

sempre a segurança, estabilidade local, inte-

gridade fisica e expectativa de condição 	 vi-

vencial mais digna e respeituosa.

Demonstrado este a necessidade de reformar-se

o Parecer n9 357/96 da Comissão de Constitui-

ção e Justiça.

O Projeto n9 1581/95 não g inconstitucional,

muito menos ilegal, porque não infringe 	 ne-

nhum preceito da legislação vigente sobre 	 a

mat g ria em pauta de discussão.

Posto isto, e,tendo em vista os motivos aduzi

dos, espera o Recorrente, a reforma do Parecer

n9 357/96 da Comissão de Constituição e Justi

ça, por este Egrégio Plenãrio, com o normal

procedimento da rejeição do Parecer, ora re-

corrido.

Por ser de inteira Justiça aguardo o acolhimen

to do Recurso pelo Egrégio Plenãrio.

Anexos: 1) P.L. n9 1581/95 (fls.02)

2) Parecer n9 357/96 (fls.01)

Sala das Sessões,

Cód. 0522
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

/3Papel para informação, rubricado como folha n!

do processo n° 15-51 	 de 19 .C7.8 	 / 	 93—	 (a)

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

BRENO

Ass. Tecn. LegislativO - Chefe Substituto

A. T. M.

DEPARTAMENTO

ez DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA
SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

PJoc. encerrado C /	 /g

Arquivo em

O Func.'
C1-21

40~0,"
Int"

10 Serflex T‘rniert .
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vtvIk jan /Em* rõ
sala tente	 L1	 .G.

:á

,

\1.

SEGUE  .Y.A• 	 juntado ..?) 	 'nesta data, 	 Á, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado4

i•

sob (Olha 	n! 	 111  	

4.,f^

(a)



REQUERIMENTO
EFERIDO!

i
.ti. 2 3 ABR 1997

13 - RDS
13-0896/1997

REQUEIRO á Douta Mesa, na forma regimental,

•

(artigo 275, parágrafo 2 2 do Regimento Interno), o desarquiva-

mento do P.L. 1581/95, de autoria do VEREADOR TONINHO PAIVA.

Sala das SessOes,

VEREADOR JoSÉ AR

Líder Qo P.F.L.

ersere,......«rmnrammas,noeste...-.-spreuserean.o.,

2 3 ABR 19972 3 ABR 1997

-DT.10--DT.10-

CÓD. 0522



Ao DT. 94 - Sra. Chefe:
Arquivar o prozente processo.

(91 

LUIZ AREIP>VDE CARVALHO
MS, Tirem Leg. CNN - A. T. M.



REGINA AP-XIMMA BARRI°,
Chefe cJ Secão Técnica 11

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 delti, 

.
do processo n° C) • 1 6.31 	 de 19 96	 03,.05"A 	 (a)

VIVTANÇ FERRIRÀ PÓ
Ascizer.te Técair‘o d Direção

ATM - Sr. Assessor Chefe,

Em atendimento ao RDS./e...... . / **** ** 1
presente expediente para volta à tramita4o.

oá) /05/q"--

segue o

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESPUSD. 0233
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SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Requisitado em O' os-- )9C? 

Arquivado novamente em02 ?  • o3• 2°I9 

C/ ),C.  Fls. ° O Func°

Jos* itorturro ránaientA
~ente Parlamentar - !Ur 100.702

113.013[1:1

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo n• 	 "	 I	 'g 	 de 19 9 5	 !g , 01	 O) 	 (a)

Papal para trilo:maça°. rubricado como folha no 	

FO: •FAtCONI
0t007 - A T M

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

/e /0 (1 u201

di?-tteNta—L--N—NDE AN
Assessor TQ-Legislat=C-tefe

ATM

C00. 0233



SEGUE 	  juntado 	  nosta data. 	  documento 	  o papol para intormacao. rubricado
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ODSERVACOE S:

CAMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO

ASSESSORIA TECNICA DA MESA - A.T.M.

SISTEMA DE APOIO AO_ PROCESSO LEGISLATIVO

PROJETO DE LEI	 : 01.-1583/J995 DE i995

MATERIA LEGISLATIVA: PL	 0í-1583/J.995 DE 21./12/95

PROMOVENTE: VEREADOR JOSE INDIO FERREIRA DG NASCIMENTO

-*
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••,

EMENT A:
------------ •

••

Obri ga os Hospitais Publicos Iluniçi pa:ií. a 	 realizar
gratuitamente, em homens ou- mulheres a cirurgia	 de
-transexualidade, mudança de sexo- e d	 outras
providâncias.

ons	
/.

isso Legislativo

$ 14:39:48

)0013899-12	 •
NE1111111111 11111 11111 11111 11111 11111 11111 11111 1111 1111
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••	 Chefe da Seção
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Folha n o	 de „eroo

n	 da 19 . hl>

Sala das Sessões,
-DT.10-

Vétéador JOSÊ
19 Secretáril

SCIMENTO

21 DEZ 1995

O =EIRA eJ

Cód. 0522
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IÂs COM ISSÕES DE:2 j

DEZ 19gt
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1 ..e.f.^,.-.t ............... (-,.-Syr.
........

•

01 - PL
ROJET0j DE LEI N9 ,! 01-1583/1995

•

Obriga os Hospitáis Públicos Municipaj-

is a realizar gratuitamente, em homens

ou mulheres a cirurgia de transexuali

dade - mudança de sexo - e dá outras

providências.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 19 - Ficam os Hospitais Públicos Municipais obriga

dos a realizar, gratuitamente, em homens ou mulheres, cirurgia de

transexualidade - mudança de sexo - e dá outras providências.

Paí*agrafo único - A solicitação da cirurgia transexual'

deverá obrigatoriamente, ser feita por médico, e, acompanhada de lau-

do médico com a devida manifestação do paciente. concordando com a re

ler	 alização da cirurgia.
Art. 39 - As despesas com a execução desta lei correrão

por conta de dotações orçamentárias próprias. suplementadas se neces-

sário.

Art. 49 - O Executivo regulamentará a presente Lei, no

prazo de 120 (cento e vinte) dias após sua publicação com os devidos'

ajustes administrativos.

Art. 59 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua pu-

blicação. revogadas as disposições em contre115...:—_.7.77:7-1
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JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei tem por finalidade oferecer

a uma minoria, estigmatizada pela natureza, a possibilidade de di-

cidir sobre sua vontade soberana e individual com toda a segurança'

que a ciência e tecnologia oferecem no mundo moderno.

Portanto, trata-se de um Projeto de Lei altamente so

cial e está resguardado pela legislação moderna, como bem inovou a

Lei n9 11.890, de 29 de setembro de 1995.

Desta forma esperamos que o presente Projeto de Lei

prospere até o final e seja transformado em lei, para proteger a mi

nona transexuada.

coo. 0661



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 2 
do processo n°	 1583 	 de '19  95	27	 12 	 /  95 

Sr. Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta,

em 27/12/95.

A Com. do Const. o Justiça

hirat...r.'"Fi-L-toArhefa -

CARVAL

A, T. M.

3	 H O

*
t
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Séta da C.4nissào	 Cons:: n....çáo 3 Justica

23dR 	 	 de 19.17 ,11/2- de 19.17

CO*9-114°
buieeple. *na& vastli.

CeN5gpWattl

AO Nobre Ver

p-,re telatar

P7W's,

Ao DT. 94 - Senhora Chefe_

De acordo com o Art.)5 do Regimento Internb, solicito

o arquivamento do pre ente .projeto.

Informo que o m smo não foi encaminhado na data oportu-

na por estar co vistas com o autor.

78/O4/998/04/99

.A.	 5- \7 L''. b V 1' pior

s--c/R -e---I-R-rk ç 7(

DEPARTAMENTO
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado

^— •	 arn 09- O (±_115____-_Arquivo em

O Func.°
BENV IN sübtizt

Re g. n.o 101.258

SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	 n? 	

•

	

Em 	   
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Obriga os Hospitáis Públicos Municipaj-

is a realizar gratuitamente, em homens

ou mulheres a cirurgia de transexuali

dade - mudança de sexo - e dá outras

providências.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 19 - Ficam os Hospitais Públicos Municipais obriga

dos a realizar, gratuitamente, em homens ou mulheres, cirurgia de

transexualidade - mudança de sexo - e dá outras providências.

Paí*agrafo único - A solicitação da cirurgia transexual'

deverá obrigatoriamente, ser feita por médico, e, acompanhada de lau-

do médico com a devida manifestação do paciente. concordando com a re

ler	 alização da cirurgia.
Art. 39 - As despesas com a execução desta lei correrão

por conta de dotações orçamentárias próprias. suplementadas se neces-

sário.

Art. 49 - O Executivo regulamentará a presente Lei, no

prazo de 120 (cento e vinte) dias após sua publicação com os devidos'

ajustes administrativos.

Art. 59 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua pu-

blicação. revogadas as disposições em contre115...:—_.7.77:7-1
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JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei tem por finalidade oferecer

a uma minoria, estigmatizada pela natureza, a possibilidade de di-

cidir sobre sua vontade soberana e individual com toda a segurança'

que a ciência e tecnologia oferecem no mundo moderno.

Portanto, trata-se de um Projeto de Lei altamente so

cial e está resguardado pela legislação moderna, como bem inovou a

Lei n9 11.890, de 29 de setembro de 1995.

Desta forma esperamos que o presente Projeto de Lei

prospere até o final e seja transformado em lei, para proteger a mi

nona transexuada.

coo. 0661



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 2 
do processo n°	 1583 	 de '19  95	27	 12 	 /  95 

Sr. Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta,

em 27/12/95.

A Com. do Const. o Justiça

hirat...r.'"Fi-L-toArhefa -
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Séta da C.4nissào	 Cons:: n....çáo 3 Justica

23dR 	 	 de 19.17 ,11/2- de 19.17

CO*9-114°
buieeple. *na& vastli.

CeN5gpWattl

AO Nobre Ver

p-,re telatar

P7W's,

Ao DT. 94 - Senhora Chefe_

De acordo com o Art.)5 do Regimento Internb, solicito

o arquivamento do pre ente .projeto.

Informo que o m smo não foi encaminhado na data oportu-

na por estar co vistas com o autor.

78/O4/998/04/99

.A.	 5- \7 L''. b V 1' pior
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DEPARTAMENTO
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado

^— •	 arn 09- O (±_115____-_Arquivo em

O Func.°
BENV IN sübtizt

Re g. n.o 101.258

SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	 n? 	

•

	

Em 	   
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